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			Prefácio

			Desde quando há no planeta algo que pode ser chamado humanidade?

			Se a divisão entre um mundo humano e um mundo não humano parece natural em um primeiro momento, uma reflexão mais apurada logo demonstra que esse limite é pouco nítido. Uma maneira de possivelmente resolver esse impasse é olhar para o passado. Afinal, é mais fácil imaginar o mundo não humano como o mundo anterior aos seres humanos. Mas onde, precisamente, inserir essa linha? Em qual momento da história de nosso planeta surgiu essa característica difícil de ser estabelecida mas essencial para definir nosso lugar – a humanidade – no Universo?

			Se existe um denominador comum para toda a cultura humana, em todos os lugares do planeta, é justamente esse sentido de humanidade. Para avançarmos nessa discussão, é necessário buscar uma definição. Surpreendentemente, apesar da infinitude de ciência e literatura produzidas nos últimos séculos, o conceito de humanidade permanece frágil e um tanto obscuro. Diversos critérios já foram propostos para separar o animal humano do animal não humano. No entanto, com o passar do tempo e o aprofundamento de nossos conhecimentos nas mais diversas áreas, esses critérios foram sendo descartados, à medida que foram identificados em outras espécies. A complexidade da organização social, por exemplo, é reconhecidamente uma característica de diversos insetos, pássaros e mamíferos, o que nos aproxima muito mais da regra que da exceção do mundo animal. O tamanho do cérebro deixou de ser considerado relevante pois crânios de outros hominínios revelaram tamanho semelhante ou maior que o nosso, e não há nenhum marcador estrutural que permita alguma diferenciação. Quanto à inteligência, o debate se torna muito mais subjetivo, e há pessoas que consideram, por exemplo, que os moluscos são dotados de capacidade muito maior de adaptação ao meio que os humanos. 

			A única característica que resiste, atualmente, para nos separar do restante do mundo animal é nossa capacidade de criar significados. Entendemos a simbolização como a criação de narrativas para os fatos do mundo e a existência de uma vida interior, marcada, principalmente, pelo uso de objetos para além de seu valor prático imediato. A necessidade de criar um sentido para o mundo e para as coisas do mundo é o que nos define como humanos. As evidências dessa capacidade não são, de todo modo, incontestáveis. Considerando que a escrita surgiu muito recentemente na história de nossa linhagem, os registros paleoantropológicos são incapazes de demonstrar de modo inequívoco a existência de uma vida interior subjetiva daqueles que a produziram. 

			É nesse ponto, portanto, que se estabelece o trabalho e a importância fundamentais deste livro: discutir, pela primeira vez na literatura brasileira, os achados e as evidências para a capacidade de simbolização, tentando estabelecer, de maneira lógica e embasada, quando surgiu algo que possa ser chamado de “humanidade no planeta”. Pretendemos fornecer nesta obra um levantamento detalhado das práticas possivelmente simbólicas dos hominínios, para fomentar discussões e auxiliar no avanço dos conhecimentos da Arqueologia brasileira. Ao final do volume, a iconografia apresenta as evidências relevantes dessas práticas, enriquecendo este estudo.

			Não se pode esquecer, entretanto, que se trata de um tema em constante atualização. À medida que novos estudos são conduzidos, novas técnicas são desenvolvidas e novos sítios são escavados. Esperamos que este livro seja um ponto de partida para essa excitante jornada.
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			1

			O que é ser humano?

			

			Desde a segunda metade do século XX, o acúmulo de pesquisas sobre o comportamento de animais definidos como sociais1 ou que apresentam um cérebro social2, particularmente os primatas3, 4, tem provocado um estrondoso impacto nas definições clássicas do humano. Em especial, os resultados obtidos sobre os monos (bonobos, chimpanzés, gorilas e orangotangos), selvagens ou cativos, têm abalado os alicerces do edifício no qual repousavam as certezas acerca das qualidades e atributos considerados exclusivamente humanos, alguns deles muito antigos e profundos no pensamento ocidental, como a concepção aristotélica de que só o ser humano é, por natureza, um animal social5. Além disso, destacam-se as descobertas paleoantropológicas do século XXI que nos permitem afirmar, atualmente, que as controvérsias sobre as raízes da humanidade remontam a um período entre 6 e 7 milhões de anos atrás6, 7 e que nossos ancestrais dividiram o planeta – até muito recentemente, em termos de tempo evolutivo – com outros hominínios e antepassados dos monos contemporâneos.

			Guardadas as devidas proporções, muitos dos abalos nas certezas relacionadas à singularidade humana advêm da busca por modelos sociais de comportamento que pudessem iluminar os fósseis. As frustrações decorrentes dessa busca talvez sejam tão antigas quanto as motivações para a pesquisa de indícios sobre os antepassados humanos. A dura e acertada crítica feita pelos antropólogos socioculturais aos modelos baseados em culturas de populações coletoras e caçadoras – nossas contemporâneas – como expressões do humano ancestral então supostamente concebido como primitivo, rústico e atrasado – entre o fim do século XIX e meados do século XX8 – promoveu uma recusa lenta, mas definitiva9, aos paradigmas embasados no Evolucionismo Sociocultural, no Difusionismo Radical e no Determinismo Geográfico, bem como a consciência de que é um enorme erro metodológico propor que qualquer cultura humana contemporânea sirva de modelo ao modo de vida de nossos ancestrais. 

			As maiores fragilidades daqueles paradigmas repousam na ideia de que as culturas europeias seriam muito mais antigas – e superiores – do que as ameríndias, polinésias, africanas, asiáticas ou quaisquer outras, ideia fundamentada em um gradiente que abrangia de populações urbanas (consideradas as mais civilizadas), passando por sociedades agrícolas, pescadoras e pastoris (classificadas como medianas) e chegando às populações coletoras e caçadoras (declaradas as mais primitivas), na concepção de uma história universal válida para todos os humanos, cuja cultura teria se originado de um único grupo e se irradiado para todos os outros, bem como na suposição de que os fatores geográficos são determinantes isolados das características socioculturais10-12. 

			Os defensores desses paradigmas participaram simultaneamente em favor de teses que defendem a monogenia ou a poligenia da espécie humana13, dos debates acerca da ideia de raça e das disputas das explicações darwinianas ou lamarckianas da diversidade expressa em corpos e culturas humanas8. O avanço da pesquisa etnográfica e da percepção dos enormes limites e erros decorrentes das interpretações feitas sob bases eurocêntricas foram o argumento definitivo para os paradigmas fundados nessas ideias.

			Contudo, esse processo, essencial para a constituição das bases da Antropologia Sociocultural, teve também uma consequência negativa, pois, lamentavelmente, ao longo do século XX, o fosso entre a Antropologia Sociocultural e a Biologia ampliou-se. São enunciadas algumas possíveis causas para isso, como a diferenciação entre as subdisciplinas, a resistência da Antropologia Sociocultural a perspectivas eminentemente materialistas ou utilitaristas e a recusa às explicações fundadas em bases biológicas da humanidade a partir do advento da cultura, que sinalizam as fronteiras controversas entre a Antropologia e a Biologia, bem como a grande dificuldade de diálogo8. Esse cenário parece ter se alterado um pouco nas últimas décadas, com base em iniciativas surgidas na Antropologia14-36, na Filosofia da Ciência37, 38 e na Primatologia39.

			Entre 1911 e o fim da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), predominava a ideia de que todos os fósseis de hominínios até então encontrados pertenciam a ramos da árvore evolutiva sem conexões diretas com a ancestralidade da espécie humana, incluindo os Pithecanthropitecineos de Java e da China, os Neanderthais da Europa e os Australopithecineos da África, o que ficou conhecido como o “paradigma da sombra do homem”40. Louis Leakey, no entanto, foi uma exceção do período, pois nunca abandonou sua obsessão por encontrar o berço da humanidade na África Oriental. Em 1932, ele anunciou que havia encontrado um autêntico remanescente do ancestral Homo, no sítio de Kanan, no Quênia, o Homo kanamensis40.

			Ao mesmo tempo, o problema da ausência de modelos sociais para explicar os fósseis continuava a alimentar a ansiedade dos paleoantropólogos, expressa particularmente por figuras como Leakey e Washburn. 

			Washburn, que tinha profundo interesse pela locomoção dos seres cujos fósseis já eram conhecidos desde 193641, identificou limites na análise biométrica para encontrar solução para o problema e buscou respostas na observação do modo de deslocamento de babuínos na então Rodésia do Sul, entre 1955 e 1957, incentivando seus alunos a irem a campo estudar babuínos selvagens41, entre eles, o jovem antropólogo social William De Vore.

			Leakey, por sua vez, passou o início da década de 1960 selecionando jovens mulheres, sem formação acadêmica em Antropologia, Biologia ou Psicologia. Seu objetivo era encontrar pessoas entusiasmadas e não formatadas pelos métodos e teorias dessas disciplinas, dispostas a fazer trabalhos de campo inéditos entre populações de chimpanzés, gorilas e orangotangos selvagens42, 43. Encontrou Jane Goodall, Biruté Galdikas e Diane Fossey, as trimates. Goodall foi pioneira na pesquisa sobre comportamento de chimpanzés selvagens na Tanzânia; Galdikas, sobre orangotangos na Indonésia; e Fossey, sobre gorilas da montanha44.

			A partir da década de 1960, a expansão crescente das pesquisas sobre monos ampliou os dados disponíveis sobre: bipedia; anatomia e habilidades sociais; e técnicas e cognição de não humanos associados à descoberta de diversidade intergrupal de comportamentos socialmente aprendidos no interior de uma mesma espécie, que muitos estudiosos chamam de “cultura”45, 46. Isso tem levado à sedimentação de mais argumentos em favor das semelhanças do que das diferenças entre humanos e outros seres vivos, monos em particular. Por vezes, isso acarreta generalizações imprecisas e algumas conclusões equivocadas – como aquela que diz respeito à habilidade de não humanos produzirem e reproduzirem cultura ser o indício de uma característica partilhada no processo evolutivo –, problema já sinalizado por alguns autores32, 47, 48. Foley e Gamble49 estão entre as exceções que sugeriram um tratamento comparativo e analítico tanto de semelhanças quanto de diferenças. Contudo, a aproximação entre estudos sobre o comportamento de espécies distintas continua a constituir um campo de debates problemático e paradoxal, embora seus efeitos sugiram saldos positivos tanto para a Antropologia18, 20, 25-29, 32, 47, 48, 50-54 quanto para a Primatologia53, 55. 

			Assim, a Paleoantropologia segue em uma relação de aproximações e de afastamentos em relação aos modelos comportamentais baseados em monos56, 57, sinalizando as limitações e recorrendo a eles quando não há melhor opção. Sob o peso das semelhanças, alguns cientistas têm, inclusive, proposto a reclassificação das espécies, como a que envolve a adoção do termo “hominoide” (Hominoidea) para classificar todos os monos e humanos em uma única superfamília surgida nos últimos 20 milhões de anos58. Aliás, para alguns59, todos somos, tecnicamente, grandes primatas. Busca-se identificar tanto a semelhança filogenética embasada em dados obtidos por meio da Paleontologia e da Biologia Molecular60 quanto as semelhanças comportamental e cognitiva60-62, observadas em laboratório ou em trabalho de campo, alimentando os debates em favor da necessidade de redefinição do humano. 

			Muitos pesquisadores reconhecem que a aplicação de modelos de comportamento de grandes símios pode contribuir para compreender melhor certas habilidades e modos de vida dos hominínios63-66. Contudo, alguns destacam que fundamentar explicações sobre fenômenos como postura bípede, uso de ferramentas ou caça coletiva exclusivamente nos modelos obtidos a partir dos grandes símios é um erro metodológico, pois só é possível comparar e explicar diferenças entre seres evolutivamente muito próximos65. Assim, apesar da enorme semelhança genômica e até mesmo comportamental, o último ancestral comum partilhado por humanos, chimpanzés e bonobos deve ter vivido há mais de 7 milhões de anos67. 

			As análises a seguir tratarão de características já consideradas exclusivamente humanas que foram desbancadas ou, ao menos, abaladas por pesquisas desenvolvidas sobre comportamento de monos e sobre fósseis da linhagem primata, humanos ou não. Em progressão crescente, desde a segunda metade do século XX, muitas certezas em Antropologia foram abaladas. A seguir, estabeleceremos diálogos com algumas descobertas impactantes da Primatologia e da Paleoantropologia, com o intuito de explorar um problema central: o que a Primatologia, a Paleoantropologia e a Antropologia Cultural, em conjunto, podem nos ensinar atualmente sobre o que sabemos a respeito da cultura. Isso implicará lidar, simultaneamente, tanto com a empiria da pesquisa e os aspectos descritivos e operacionais próprios dos conceitos das biociências, pautados em precisão, quanto com o cultivo consciente da complexidade e da multiplicidade de sentidos, presença constante na Antropologia Sociocultural, que assume que qualquer realidade é plural e multifacetada e que, portanto, o conhecimento que podemos produzir sobre ela não deve prescindir disso, inclusive recusando a cultura, em si e isoladamente, como um fator central para a compreensão dos coletivos humanos68, 69.

			É consenso que humanos são intrinsecamente culturais, mas não sabemos quando, onde ou por que a cultura se tornou algo tão relevante para a espécie humana. Essas, aliás, são questões evitadas pela Antropologia Sociocultural, pois constituem incômodas aproximações com o Evolucionismo. 

			Bipedia

			A bipedia, a redução dos caninos e o tamanho do cérebro constituem o conjunto de características mais analisado em relação ao processo de hominização e explorado desde os mais antigos Sahelanthropus tchadensis6, Orrorin tugenensis70 e Ardipithecus ramidus, o “Ardi”7, datados, respectivamente, em aproximadamente 7, 6 e 5 milhões de anos e sobre os quais pairam dúvidas acerca de sua participação na linhagem hominínia, uma vez que têm características tanto de humanos quanto de monos71. Nessa direção, o fóssil do Danuvius guggenmosi, de 11,62 milhões de anos, recentemente encontrado na Alemanha72, corresponde a um ser cujo corpo combina adaptações para a bipedia e para o movimento suspensório em troncos de árvores, sugerindo um modelo para o ancestral comum entre humanos e monos, o que “borra” mais uma vez as fronteiras que nos separam de nossos parentes mais próximos, sinalizando que a bipedia pode ter precedido a linhagem hominínia.

			

			Há aproximadamente 2 milhões de anos, a história evolutiva da linhagem Homo voltou a manifestar a preferência pela seleção de características como cérebros maiores73, 74. A bipedia estrita75 e um alto consumo de carne76, 77 também coincidem com esse processo. Dezenas de modelos da história e das vantagens evolutivas da bipedia para os humanos foram construídos desde a década de 1960. De modo geral, argumentava-se que a bipedia ofereceu aos nossos antepassados algumas vantagens, como a redução de aproximadamente 60% da incidência solar sobre nosso corpo, a redução de energia para a locomoção, a ampliação dos intervalos para forrageamento e a possibilidade de exploração de outros nichos, como ambientes mais áridos e abertos78. Ao mesmo tempo, a bipedia também teria exigido do cérebro um controle muscular maior para a locomoção, reduzido a temperatura cerebral, liberado plenamente as mãos, favore­cendo a ampliação da percepção sobre o ambiente natural e social, visto que os hominínios passaram a poder se observar “cara a cara”78. Todos esses modelos operavam a partir da presunção de que os primeiros bípedes viveram na savana africana. As descobertas do Danuvius, do Sahelanthropus, do Orrorin e de Ardi, que viveram em florestas e franjas de matas nos arredores de lagos, mudaram completamente o cenário e colocaram em xeque os modelos que associam o surgimento da bipedia à vida em ambientes de savana.

			Em termos de escolhas de modelos vivos para a evolução da bipedia dos hominínios, os bonobos e os chimpanzés são os preferidos. É parte do senso comum a ideia de que os bonobos sejam mais habilitados para a bipedia do que os chimpanzés. Foram testadas hipóteses relativas à validade desse modelo, observando bonobos e chimpanzés em cativeiro. Os resultados mostram que não há diferenças significativas quanto à bipedalidade entre essas espécies nos quesitos de comportamento, postura e locomoção. 

			Contudo, os chimpanzés adotam com mais frequência a bipedia como display, e os bonobos assumem mais comumente a postura bípede para transporte e vigilância. É importante lembrar que o display é um comportamento típico da dominância masculina entre chimpanzés e se manifesta por meio de locomoção bípede agressiva, ereção dos pelos e vocalização80. Por sua vez, o transporte de comida e outros objetos está associado à bipedia porque ocupa as mãos e ocorre em trajetos curtos81, e a vigilância é mais frequente entre bonobos adultos do que entre filhotes pequenos e juvenis79. Por fim, formas de locomoção que envolvem mais riscos, o que inclui a bipedia, são mais comuns entre machos bonobos adultos do que entre fêmeas que levam bebês agarrados à barriga81. 

			A preferência pelo uso das mãos associada à lateralidade corporal é uma característica que se manifesta intensamente em humanos83. No entanto, o uso das mãos associado a uma grande habilidade na realização de tarefas complexas usando ferramentas também é verificado entre primatas não humanos83-85. Além disso, os fósseis do Australopithecus sediba, encontrados na África do Sul86 e datados entre 2 e 3 milhões de anos atrás, e os fósseis encontrados em Dmanisi, na República da Geórgia, datados de 1,75 milhão de anos87, indicam a presença de mãos suficientemente flexíveis para fabricar e usar ferramentas. Ressalta-se que o uso das mãos para manipular ferramentas não implica, necessariamente, a postura bípede, pois pode-se fazer isso na posição sentada.

			Diante das habilidades de chimpanzés e de humanos com ferramentas e da bipedia rara entre os monos88, Braccini e seus colegas resolveram partir das controvérsias acerca dos diferentes graus de lateralidade associados a primatas não humanos e decidiram realizar experimentos com chimpanzés, em laboratório, em três situações: 1) uso de ferramentas que demande postura ereta; 2) uso de ferramenta que não demande postura ereta; e 3) uso de ferramenta que pode ser feito na posição sentada89. Os resultados obtidos fortalecem a hipótese de que a postura bípede reforça a preferência pelo uso das mãos no manuseio de ferramentas. Contudo, a bipedia não é pré-requisito para isso. Considerando que primatas não humanos têm pés hábeis para, por exemplo, prender e segurar, ferramentas cujo uso não obrigue a posição ereta podem ser facilmente usadas com os pés. Segundo os autores, os resultados obtidos sugerem uma correlação entre a bipedia, o uso de ferramentas e a lateralização, ocorridos no processo evolutivo que resultou nos humanos modernos.

			Os resultados obtidos com bonobos por Bardo e associadas90 indicam que, independentemente da postura corporal adotada, quanto mais complexa a tarefa a ser executada, mais pronunciada é a lateralização dos movimentos. Ou seja, para essas pesquisadoras, a bipedia parece influenciar menos do que o estímulo dirigido a diferentes regiões do cérebro, motivados pela realização de ações complexas. Por essa via de raciocínio, a ampliação da inteligência entre monos seria profundamente correlacionada ao estímulo e ao desenvolvimento e estaria, portanto, menos associada à bipedia e mais aos desafios postos pela realização de tarefas que demandem superação de dificuldades.

			Uma comparação recente entre os mecanismos acionados pela bipedia plena humana e a postura ereta combinada com a caminhada quadrúpede de outros primatas91 demonstra que as diferenças entre ambas são grandes. Diante disso, a conclusão provisória que se pode adotar é que, em que pesem as diferenças entre os modos de locomoção disponíveis para humanos e os outros primatas, para ambos, a realização de tarefas complexas parece estar fortemente relacionada ao óbvio aprimoramento da destreza manual articulado à mobilização de certos aspectos centrais da inteligência, cujo estímulo e desenvolvimento ocorrem nos primeiros anos de vida. Também parece estar relacionada a uma rede de cuidado e dinâmicas sociais profundamente enraizadas na linhagem dos mamíferos53, 54. Ou seja, a ausência da bipedia estrita entre os monos não limita o desenvolvimento da inteligência associado à motricidade e à realização de tarefas complexas.

			Por outro lado, a habilidade para confeccionar e usar artefatos culturais – associados a um conceito, diversos em forma, função e matéria-prima; e distinguidos, personalizados ou decorados – está associada a um uso sistemático das mãos, que, diferentemente das mãos rígidas e fortes dos monos e de alguns de nossos antepassados, eram usadas de modo constante e alternado para deslocamento e manuseio de ferramentas. As mãos dos humanos são órgãos mais frágeis, porém, muito mais flexíveis.

			Em síntese, a proposição vigente desde Charles Darwin acerca da distinção da linhagem humana em relação a outros seres, contemporâneos ou antepassados, fundamentada na bipedia, e em todos os fatores associados ao bipedalismo, como as adaptações esqueletais para andar regularmente sobre dois pés92, não se sustenta mais. Isso se deve, em parte, às pesquisas mencionadas que demonstram a desassociação entre bipedia, destreza manual e desenvolvimento cognitivo entre bonobos e chimpanzés, por exemplo, sugerindo que, mesmo sem bipedia plena, os monos têm habilidades motoras e cognitivas para uso de ferramentas e manipulação de objetos. 

			

			Há, ainda, um aspecto fundamental na derrocada do pressuposto darwiniano: a bipedia ocorre em hominínios com cérebros extremamente pequenos. A expansão das descobertas fósseis, também tratadas nesta seção, sugere que a bipedia pode ser uma característica muito mais antiga do que se supunha, há distantes 11,6 milhões de anos, em um antepassado compartilhado por humanos e todos os outros monos, o Danuvius guggenmosi. 

			Algumas características necessárias para a bipedia sugerem que o D. guggenmosi seja atualmente nosso melhor modelo sobre a evolução da bipedia92. Isso porque os fósseis encontrados do D. guggenmosi apresentam três aspectos relevantes: 1) seus membros anteriores são adequados à vida nas árvores, iguais a todos os monos vivos e também aos primeiros hominínios; 2) seus membros inferiores são habilitados a posturas alongadas iguais àquelas que observamos nos orangotangos quando estão em árvores; e 3) posteriores especializações dos membros inferiores tornaram o bipedalismo terrestre possível92. Assim, partilhamos com nossos parentes mais próximos as características que produziram as formas de locomoção verificadas tanto em humanos quanto em bonobos, chimpanzés, gorilas e orangotangos, e que se especializaram e se diferenciaram em diferentes formas de movimento.

			Cérebro grande

			Há décadas, pesquisadores têm acumulado dados e consolidado observações que identificam, entre todos os primatas, uma relação direta entre inteligência social, capacidade para inovação e aumento do tamanho do cérebro93. Em contrapartida, Zihlman e Bolter57 relembram, para analisar as transformações evolutivas ocorridas na formatação do corpo humano, que o cérebro do Homo sapiens (1 100-1 550 cm³) é, em média, três vezes maior do que o cérebro dos chimpanzés (275-420 cm³). Contudo, considerando os coeficientes de encefalização (CE), ou seja, a relação entre o tamanho do cérebro e o tamanho corporal, nossos parentes mais próximos são os seres vivos com os maiores CEs depois dos humanos. O aumento do volume cerebral de nossos ancestrais mais próximos também está associado ao consumo de carne77.

			

			Além disso, até recentemente, pensava-se que os humanos só deixaram seu berço africano quando já tinham cérebros grandes (entre 850 e 1 250 cm3), alta estatura, bipedia estritamente terrestre e domínio tecnológico de fabricação de ferramentas líticas acheulenses. Ou seja, a saída da África teria sido promovida pelo Homo erectus, que viveu entre 1,8 milhão e 100 mil anos atrás.

			Entretanto, ferramentas encontradas na China94 e na Jordânia, datadas de 2,1 a 2,5 milhões de anos, respectivamente, indicam que, em nossa linhagem, existiram seres com cérebros relativamente pequenos (menores que 750 cm3) que fabricaram e usaram ferramentas líticas. Assim, o fator cérebro pequeno – que, aliás, já serviu como critério para distinguir humanos de não humanos95 – não só aparece na linhagem humana, como também em antepassados ferramenteiros e em outros primatas. O que sabemos a respeito desses indivíduos é que eles não só fabricavam ferramentas olduvaienses96 como também enfrentaram os desafios associados a viver em ecossistemas até então inexplorados por hominínios, por serem lugares constituídos por flora, fauna, terreno, relevo, litoral e hidrografia distintos tanto das florestas tropicais e equatoriais quanto das savanas que seus antepassados conheciam. 

			Assim, diante desse imbróglio, é importante lembrar a síntese de Rutherford97, segundo a qual, apesar de haver consenso de que o tamanho do cérebro é indispensável para existirem comportamentos complexos, nenhum índice – como tamanho absoluto, densidade, CE ou número de neurônios – destaca os humanos como os donos da absoluta superioridade intelectual no planeta, pois encontramos indícios que permitem comparações satisfatórias tanto em relação aos nossos ancestrais quanto em relação aos monos e a não primatas. Ainda assim, a associação entre cérebro capaz de resolver problemas, uso das mãos e habilidades relacionadas ao aprendizado social – características selecionadas no processo evolutivo dos hominínios – corresponde à articulação entre qualidades que integram inteligência, habilidades motoras, centralidade da vida coletiva e aprendizado social, que se manifestam em um arranjo único nesse grupo, caracterizando-os, em conjunto, como seres hábeis e inteligentes que dependem da coletividade para existir e para aprender a viver e a sobreviver.

			

			Ao mesmo tempo, apesar de dispormos de dados sobre a anatomia do cérebro de humanos e de chimpanzés modernos, bem como de um número representativo de fósseis de hominínios, ainda há enormes lacunas acerca da estrutura, da organização e da evolução de nosso cérebro. O que temos são alguns modelos.

			A revisão teórica de MacLean98 demonstra que, apesar do reconhe­cimento de que a cognição humana é única, uma análise cuidadosa dos processos evolutivos com o objetivo de descobrir como, quando e por que os humanos comportamentalmente modernos evoluíram nessa direção revela a existência de homologias e de analogias entre aspectos fundantes da psicologia de humanos e das habilidades de não humanos.

			MacLean98 conclui, com base em resultados de pesquisa sobre relações entre habilidades cognitivas e participação na vida social, que monos e outros primatas não humanos são agentes intencionais99, o que pode ser afirmado a partir da revisão das muitas controvérsias a respeito de não humanos apresentarem, ou não, a chamada “teoria da mente”, uma habilidade que implica representar ou associar estados mentais distintos no outro, como ideias, desejos, motivações e sentimentos100-102. Resultados experimentais de pesquisa têm demonstrado que primatas não humanos acessam e podem se valer de informações obtidas de outros, e que isso afeta sua percepção, conhecimento, intenções e estratégias103. No entanto, não há evidências de que chimpanzés consigam acessar crenças ou desejos de outros103. Ambas as expressões, aliás, manifestam-se no domínio do simbólico.

			Além disso, dados recentes também permitem questionar a hipótese da chamada “inteligência maquiavélica”104, 105. Conforme essa hipótese, situações de competição estimulam mais a flexibilidade cognitiva de primatas do que situações cooperativas. MacLean98 enuncia resultados que demonstram o contrário para certos primatas. Por exemplo, bonobos têm melhor resposta cognitiva que os chimpanzés em condições pró-sociais e cooperativas106-108. Ao mesmo tempo, tanto bonobos quanto chimpanzés são suscetíveis à influência dos outros membros do grupo. Em ambas as espécies, os resultados de pesquisa indicam que outros membros do grupo influenciam o comportamento individual na resolução de impasses sociais, bem como em situações de colaboração, de troca e de partilha. Esses resultados sinalizam que o adensamento das habilidades cognitivas dos monos está fortemente associado à sua complexidade social e difere apenas em grau das habilidades humanas98.

			Em outra pesquisa109, foi explorada a hipótese de haver coevolução entre os fatores tamanho do cérebro, vida social complexa, longevidade (particularmente da vida reprodutiva) e inteligência “cultural” entre primatas. Em que pese nossa intenção de problematizar o uso do termo “cultural” para tratar de atributos de primatas não humanos, como faremos a seguir, a hipótese explorada por Street et al.109 concorda com nossas observações sobre a articulação consistente entre encefalização e vida social complexa na história evolutiva dos monos e de nossos antepassados hominínios.

			A partir da aplicação de métodos comparativos filogenéticos na análise conjunta do tamanho do cérebro, da longevidade reprodutiva e da sociabilidade complexa, a equipe mencionada se perguntou por que os primatas variam tanto em relação aos índices de expressão de aprendizado social. Os maiores índices obtidos na correlação apontam para os gêneros Cebus, Pongo, Pan e Gorilla. Ou seja, justamente os monos e os Cebus, a única outra espécie de primata conhecida que usa ferramentas líticas110, 111. Street et al.109 concluem que o prolongamento do período reprodutivo está diretamente relacionado a um alto investimento materno em espécies cujo cérebro grande e vida social intensa são características dominantes.

			Além do tamanho global do cérebro, o córtex pré-frontal recebe enorme atenção de pesquisadores porque está associado à fala, à memória112, à imaginação sobre o futuro e à tomada de decisões complexas. Tais profundidades estimulam investigações comparativas entre o córtex de humanos e de outros seres vivos. A expansão do córtex pré-frontal foi associada a processos evolutivos e foi verificada sua associação com fatores cognitivos relacionados à execução de tarefas entre humanos e grandes símios113, o que favorece a abordagem das relações entre inteligência e habilidades manuais para cada espécie, em especial, para o uso de ferramentas, como já mencionado na seção anterior.

			Assim, em síntese, podemos constatar que ter cérebro grande, algo que já foi um atributo associado exclusivamente aos humanos, também não é uma característica que nos distingue de outras espécies. Isso porque, comparativamente, os fósseis encontrados do Homo neanderthalensis na Eurásia nos informam que esse nosso parente, extinto há aproximadamente 39 mil anos114, tinha um cérebro bem maior que o nosso, variando de 1 200 a 1 700 cm3, aproximadamente 10% superior às médias dos humanos comportamentalmente modernos. Ao mesmo tempo, os exemplos já mencionados das ferramentas líticas encontradas na China e na Jordânia estão associados a ferramenteiros com cérebros, em média, menores que 750 cm3. Por fim, os cérebros de monos, bonobos (aproximadamente 411 cm3), chimpanzés (de 275 a 500 cm3), gorilas (de 340 a 752 cm3) e orangotangos (de 275 a 500 cm3) não impedem que esses nossos parentes tenham habilidades motoras, sociais e cognitivas comparáveis às humanas. Assim, a presença de um cérebro grande deixou de ser um traço distintivo da espécie humana, seja porque descobrimos que temos parentes com cérebros maiores, seja porque temos parentes com cérebros menores aos quais não faltam inteligência, nem capacidades.

			Fabricação e uso de ferramentas

			Apesar de o uso de ferramentas ser relativamente comum entre outros animais – como corvos115, golfinhos-nariz-de-garrafa116, elefantes117, orangotangos118, gorilas119, lontras-marinhas e alguns outros animais aquáticos120, polvos121, macacos-prego122 e roedores123 –, ferramentas líticas são usadas por um grupo mais seleto. Aqueles que usam ferramentas líticas de modo espontâneo e rotineiro, identificados atualmente, são os humanos124-129, os chimpanzés130 e algumas populações de macacos-prego (Sapajus libidinosus)110, 111 e de macacos birmaneses selvagens de cauda longa (Macaca fascicularis aurea) que vivem em Piak Nam Yai, na Tailândia, e em outras ilhas vizinhas131. Mas os humanos são a única linhagem que se tornou plenamente tecnológica, nossas ferramentas são extensões de nosso corpo132, 133.

			Os chimpanzés são considerados os ferramenteiros não humanos mais sofisticados134. Estudos sistemáticos sobre uso de ferramentas por bonobos selvagens ainda são muito recentes, por isso há muitas inconsistências nos dados sobre o assunto83. Em cativeiro, há uma distribuição homogênea por espécie quanto ao uso de ferramentas tanto por chimpanzés quanto por bonobos; contudo, enquanto machos e fêmeas bonobos usam igualmente ferramentas, essa equivalência sexual não é verificada entre chimpanzés cativos134.

			O uso de ferramentas líticas por chimpanzés, registrado pela primeira vez por Goodall na década de 196040, serviu para a elaboração de modelos empregados para elucidar certos aspectos do material fóssil de nossos an­tepassados. Ainda na mesma década, Lancaster135 reconheceu que muitos antepassados humanos, com cérebros relativamente pequenos, mas com mãos especializadas, particularmente o polegar, usaram intensivamente ferramentas. Sobre esses hominínios que viveram no Pleistoceno Inferior há 2,5 milhões de anos, Lancaster afirmou o mesmo que a primatóloga Goodall havia observado nos chimpanzés da Tanzânia, ou seja, que o humano não é o único primata a usar ferramentas.

			A fabricação e o uso de ferramentas líticas recebem atenção especial dos pesquisadores porque há uma série de características, comportamentos e habilidades associados a elas, que são consideradas importantes tanto para a Paleoantropologia e para a Arqueologia quanto para a Primatologia, como a durabilidade, a dificuldade de fabricação e a dispersão das peças. Esses fatores são importantes porque favorecem a obtenção de registros fósseis na pesquisa paleoantropológica, uma vez que as ferramentas líticas são muito mais propensas a se tornarem fósseis do que qualquer outro indício orgânico, ao mesmo tempo que permite o desenvolvimento da Paleoprimatologia136, 137.

			Os artefatos líticos são também indícios relevantes para os estudos sobre cognição, inteligência e influências ecológicas. O uso de bigornas e martelos de pedra por macacos-prego não é disseminado por toda a espécie31, 138, 139. Dos Santos139 sugere a influência de fatores ambientais sobre o desenvolvimento (ou sobre sua ausência) de certas habilidades técnicas entre macacos-prego, apesar de o movimento repetitivo de socar ou bater, essencial para a eficácia no uso de ferramentas líticas, ser verificado em todos os indivíduos.

			Outro dado importante remete à antiguidade do uso de ferramentas líticas por chimpanzés e macacos-prego selvagens. Na Serra da Capivara (Piauí, Brasil) foi encontrado o mais antigo, que data entre 2 400 e 3 000 anos, e indica o uso de ferramentas de pedra por não humanos fora da África140. Os mais antigos sítios de chimpanzés encontrados na África até o momento têm entre 1,3 e 4,3 milhares de anos e localizam-se na Costa do Marfim141.

			

			Nessa direção, a pesquisa de Haslam142 é relevante porque reúne dados sobre o uso de ferramentas para comparar o último ancestral comum entre chimpanzés, bonobos e humanos, que teria vivido no início do Mioceno, há 7 milhões de anos. Segundo ele, estimativas moleculares da demografia durante a evolução do gênero Pan indicam que esse ancestral comum usava ferramentas feitas de plantas para sondagem, como display e com a função de esponjas, mas não usava ferramentas líticas.

			Enquanto o uso de ferramentas líticas por chimpanzés deve ter surgido na costa ocidental da África (região da atual Guiné, Costa do Marfim e Libéria) entre 150 e 200 mil anos atrás142, os primeiros registros de uso de ferramentas líticas por hominínios remontam ao Plioceno, entre populações da África Oriental. Os novos parâmetros são relevantes para tratar do uso de ferramentas na história evolutiva da ordem dos primatas. Por exemplo, o ancestral comum partilhado por humanos e monos não usava ferramentas líticas, e o desenvolvimento dessa habilidade deu-se independentemente em ambas as espécies142. Ou seja, há analogia, mas não há homologia em relação à emergência dessa habilidade técnica entre essas espécies primas. Em outras palavras, apesar das semelhanças surpreendentes, as habilidades de humanos e de chimpanzés com ferramentas líticas têm histórias evolutivas distintas.

			Apesar disso, a relevância do papel social em ambos os casos parece indiscutível. O uso de ferramentas relaciona-se profundamente com a expansão da inteligência e com o aprendizado social, por ser uma habilidade aprendida. Isso aproxima fatores como condições favoráveis para aprender, desenvolvimento de inteligência e habilidades sociais, e indica forte correlação entre processos físicos e sociais. Desse modo, os fatores sociais e as habilidades dos indivíduos para viver em grupo emergem como indicíos que, simultaneamente, aproximam e distinguem humanos e monos, considerando seus produtos tanto distintos quanto semelhantes.

			É nesse sentido que se explica a ausência de registros de uma linhagem, a não ser os humanos, que fabrique ferramentas líticas. Há a hipótese de que os primeiros hominínios fabricantes de ferramentas provavelmente associavam formas de comunicação verbal e linguagem gestual ao processo de aprendizagem para produzir ferramentas líticas, de modo eficiente e ao longo de gerações, reproduzindo padrões reconhecidos por pesquisadores do mundo todo, como é o caso da indústria olduvaiense143.

			

			Entretanto, a indústria olduvaiense tem outras características. Uma delas é que a fabricação de ferramentas não obedece a uma concepção abstrata ou a um conceito; as ferramentas são produzidas para atender a uma necessidade premente. Ao mesmo tempo, apesar da extensa difusão e da longa duração do uso de ferramentas olduvaienses, essa indústria caracteriza-se por ser muito estável; as transformações foram muito lentas e, por muito tempo, o número e a variedade de ferramentas usadas foi muito restrito.

			Essa percepção pode ser reforçada ao se observar as ferramentas de Lomekwi (datadas em 3,3 milhões de anos)144 e também as primeiras ferramentas do período olduvaiense, bem como as ferramentas usadas por chimpanzés selvagens ou pelos macacos-prego na Fazenda Boa Vista (Projeto Ethocebus) e na Serra da Capivara, mencionadas anteriormente. Em todos esses casos, pode-se observar que essas ferramentas líticas expressam a extrema simplicidade, o pequeno número de variações e a grande estabilidade das formas ao longo do tempo. Talvez essas características sejam indícios de baixa fidelidade nos processos de transmissão social da técnica. Por sua vez, a sofisticação da indústria acheulense (existente entre 300 mil e 1,7 milhão de anos atrás) talvez seja indicativa da disponibilidade de meios mais efetivos para a partilha de conhecimento, decorrentes de formas de transmissão capazes de favorecer a reprodução tecnológica a partir de índices mais altos de fidelidade.

			A prevalência da capacidade humana para fabricar e usar ferramentas foi um critério distintivo dos humanos em relação a todos os outros seres vivos, até a década de 1960. Como já apresentado, a capacidade para usar ferramentas líticas não se estende apenas aos antepassados humanos que viveram há 3,3 milhões de anos como também é verificada entre monos e macacos-prego. Ou seja, como afirmou Louis Leakey há quase 60 anos, diante dos relatos de Jane Goodall que descreviam os chimpanzés de Gombe, Tanzânia, usando ferramentas: ou teremos de mudar a definição de ferramentas ou teremos de mudar a definição de humano42, 43.

			Portanto, não é mais possível sustentar que os humanos comportamentalmente modernos sejam os únicos seres vivos no planeta a usar ferramentas, mesmo considerando o restrito conjunto de seres que usam ferramentas líticas. Isso porque os chimpanzés selvagens são hábeis e frequentes usuários de ferramentas. Os bonobos selvagens raramente usam ferramentas, nunca para forrageio145. Observando as motivações intrínsecas (que os pesquisadores definem como “predisposições”), verificou-se que, apesar de elas serem distintas entre as duas espécies145, ambas apresentam inegáveis habilidades para usar ferramentas. Os macacos-prego, da mesma espécie, usam ferramentas líticas motivados por fatores extrínsecos (ecológicos e relacionados a oportunidades sociais).

			Contudo, em nenhum caso há evidências de que qualquer um desses primatas fabrique intencionalmente as ferramentas líticas que usa; em vez disso, selecionam entre os materiais disponíveis aquilo que pode exercer a função necessária. Ou seja, as atividades relacionadas à escolha do material, às sucessivas ações de transformação da rocha bruta até chegar ao resultado desejado e, eventualmente, o planejamento necessário para o transporte desses objetos – que custaram tanto investimento em termos de consumo de tempo e de calorias – não fazem parte do conjunto de atividades que esses primatas são capazes de executar.

			Por outro lado, a fabricação de ferramentas líticas é prática bastante antiga entre os ancestrais humanos e remonta às ferramentas de Lomekwi, e isso não anula as habilidades das outras espécies para usar ferramentas, portanto usar ferramentas não é um atributo exclusivamente humano. Por outro lado, só temos indícios de fabricação intencional de ferramentas líticas em nossa linhagem, mas muito antes de haver no planeta algo que poderíamos chamar de humanos.

			Complexidade social

			A necessidade de interação social também já foi defendida como uma característica exclusivamente humana. Contudo, atualmente sabemos que a tendência evolutiva à sociabilidade também se manifesta na maioria dos mamíferos53, 78. É predominante na linhagem primata, na qual se expressa com enorme diversidade146 e é resultante da associação entre fatores como ecologia, dinâmica grupal, demografia, filogenia e histórias de vida singulares147. Entre os monos, a complexidade social dos primatas tem sido objeto de estudo intenso, particularmente entre os chimpanzés148, 149 e os bonobos3, 106, 149, 150.

			Todos os mamíferos são capazes de reconhecer o grupo ao qual pertencem e de estabelecer relações com seus pares, mas apenas os primatas podem dar atenção às relações das quais não participam diretamente. Tomasello apresenta uma lista de características sociais já identificadas em todos os mamíferos151: reconhecimento da individualidade dos membros do grupo, com relações diretas baseadas em parentesco; amizade e dominação; previsão do comportamento individual com base em estados emocionais e direção de locomoção; uso de vários tipos de estratégias sociais e comunicativas para ampliar o acesso a recursos valiosos; cooperação na solução de problemas e na formação de coalizões e alianças; e participação em várias formas de aprendizado social.

			Todo esse conhecimento acumulado sobre a complexidade social dos monos é resultado de um trabalho intenso, iniciado há 60 anos. É relevante apresentar aqui a história desse processo, pois ela expressa etapas e superações que ilustram as mudanças de concepção relacionadas à exclusividade humana no quesito das habilidades sociais. Desde a publicação dos primeiros resultados de estudos sobre o comportamento de chimpanzés em seus hábitats africanos originais, na década de 1960, temos acesso a informações cada vez mais surpreendentes. No entanto, as estruturas organizacionais dos grupos de chimpanzés apresentaram-se, simultaneamente, como um grande desafio e como um marco fundamental: identificá-las significava um grande avanço na pesquisa, mas elas apareceram aos pesquisadores, no início, como algo ausente ou ininteligível. Foi o pesquisador japonês Toshisada Nishida quem propôs um modelo para explicar a sociedade chimpanzé, que ele chamou de “unidade-grupo” (unit-group), rebatizado de “comunidade” (community) pelos primatólogos ocidentais152. Ao equacionar a dinâmica social dos chimpanzés a partir do princípio da fusão-fissão, Nishida ofereceu aos pesquisadores condições para a busca de evidências da existência de organização social153.

			A partir de 1970, alguns pesquisadores começaram a verificar e a avaliar a importância do ambiente no comportamento e conseguiram identificar novos elementos da estrutura coletiva dos chimpanzés. Havia uma forte preocupação em descobrir se fatores ecológicos determinavam aspectos da vida social ou se havia graus significativos de independência. Apesar de essa preocupação ter se mostrado um falso problema, a sensibilidade da Primatologia para o meio resultou pesquisas relevantes sobre as práticas de forrageio154, a exploração da diversidade dos recursos naturais que são transformados em objetos (caules flexíveis de plantas são cortados e tornam-se varas de “pescar” cupins; folhas flexíveis e macias se transformam em luvas, almofadas, sandálias etc.; e pedras com determinados formatos tornam-se cunhas ou machados)155 e a identificação de diversidade intergrupal no uso de plantas com fins medicinais156, 157.

			À época, defendia-se que a organização dos chimpanzés selvagens se baseava em comunidades defendidas por machos, que nelas nascem e permanecem, enquanto a migração de fêmeas de sua comunidade natal seria a prática mais comum. Segundo os pesquisadores, isso explicaria o fato de os vínculos sociais entre os primeiros serem mais fortes que os das últimas152. Posteriormente, Goodall percebeu que fêmeas também estabeleciam vínculos estáveis e prolongados, particularmente com a sua prole. Registrou também que fêmeas com alto status repassam-no a seus filhotes, fêmeas e machos, o que pode beneficiá-los socialmente. Os machos ganham pontos em sua escalada para a posição de alfa, ao passo que as fêmeas alcançam a possibilidade de permanecerem no grupo que nasceram, em vez de migrarem para outro grupo durante o primeiro estro. 

			Entre as décadas 1980 e 1990, acumularam-se registros sobre a diversidade de comportamento entre as populações de chimpanzés africanos158. Boesch, Stanford, Wallis, Mpongo e Goodall identificaram variações nos estilos de caça152. Chapman, White e Wrangham observaram distinções entre a ecologia da alimentação em grupos diferentes152. A partir daquele período – muitos pesquisadores atribuem a isso o aumento do número de mulheres dedicadas à Primatologia44, 53, 159, 160 –, percebeu-se, também, a variabilidade no comportamento entre sexos152. A partir de então, novos aspectos do comportamento de chimpanzés têm sido relatados periodicamente, como o reconhecimento visual entre mãe e filhote161, o cuidado parental53, as práticas de infanticídio53, 162, as estratégias de reprodução53 e as relações entre fêmeas, filhotes, irmãos e o restante do grupo53, 163.

			O desenvolvimento de estudos comparativos164 e a padronização dos procedimentos de campo165 têm oferecido argumentos para que primatólogos apresentem, defendam e valorizem os fenômenos relacionados ao comportamento de chimpanzés em particular, e de primatas de modo geral, pela via da complexidade geral, da variabilidade intergrupal e da estabilidade intragrupal dos comportamentos42, 150, 158, 163, 165-170. Ou seja, cada grupo social é único em sua complexidade comportamental. Existem também padrões repetidos155, mas os arranjos coletivos de cada população são únicos e originais171.

			Sabe-se hoje que ameaças a um grupo de chimpanzés – proporcionadas por secas, desmatamento, uso de pesticidas agrícolas, guerras civis ou caça predatória – correspondem à possibilidade de desaparecimento de formas únicas de vida coletiva. Os argumentos atuais em defesa dos chimpanzés não se restringem à defesa da espécie, mas estão voltados também à defesa de cada grupo e de cada chimpanzé como formas únicas de vida e de comportamento. Os registros sobre histórias de vida, em Gombe, iniciados por Goodall e produzidos até hoje, documentam essa singularidade. Esse risco de extinção também é presente em relação a outros monos, como os gorilas da montanha e os orangotangos de Bornéu.

			As comparações entre os grupos de chimpanzés possibilitaram também a definição de variações, padrões e permanências, de grupo a grupo, com relação a fenômenos como o grooming172, comportamento importantíssimo na dinâmica das relações sociais que é modulado para cada tipo de situação e posição no interior do grupo173. 

			Além disso, o debate sobre os graus de autonomia e de dependência diante da variabilidade e da complexidade social das populações de chimpanzés em relação ao meio continua, mas é sabido que as variações comportamentais dependem, de modo significativo, da dinâmica do próprio grupo e são aprendidas por mecanismos de repasse intergeracionais, que se constituem no aprendizado social. As dinâmicas coletivas são tão complexas que tornam compreensível a defesa do alto grau de autonomia do social entre chimpanzés. Fenômenos como a emergência do conflito social e seus mecanismos de resolução150, 168, 174-177, as formas de reciprocidade nas relações grupais178, a agressividade e sua dependência do sexo e da herança150, 179 são alguns dos temas estudados. 

			A complexidade social identificada entre os chimpanzés torna as comparações com os humanos quase irresistíveis. Como já mencionado neste livro, apesar de todas as críticas, os monos ainda são os melhores modelos vivos para analisar a bipedia e seus impactos no tamanho do cérebro ou para compreender o uso de ferramentas por nossos antepassados, o que também vale para as habilidades sociais180, 181. Há, entretanto, fatores que contrastam as características básicas da vida social de hominínios fósseis, bonobos, chimpanzés e humanos comportamentalmente modernos. Para descrevê-los e analisá-los, Foley e Gamble49 organizaram os dados sobre vida social no gênero Pan (bonobos e chimpanzés) e nos hominínios em quatro categorias.

			A primeira categoria reúne características sociais que sugerem continuidades entre o comportamento atual verificado no gênero Pan e o suposto último ancestral comum que compartilhamos: as estruturas sociais multimachos e multifêmeas; a permanência de machos residentes no grupo de nascimento e a dispersão de fêmeas logo após atingirem a maturidade sexual; os vínculos fracos entre machos e fêmeas; e a expressão de hierarquias masculinas e femininas definindo status social.

			A segunda apresenta os traços que indicam a ocorrência de fortes continuidades entre nossos ancestrais e o último ancestral comum que partilhamos com bonobos e chimpanzés. Esses traços se repetem em relação à sociabilidade compulsiva, à existência de estruturas comunitárias, à formação de comunidades multimachos e multifêmeas, à manutenção de vínculos entre machos aparentados, ao predomínio de transferência de fêmeas que atingiram a maturidade sexual para outros grupos e à hostilidade intergrupal.

			A terceira categoria é um conjunto de dados quantitativos que sugerem uma extensão ou desenvolvimento dos traços verificados em hominínios e no último ancestral Pan comum: a formação de grandes comunidades; a expansão dos fenômenos de fusão e fissão social; a extensão dos grupos de parentesco por meio de gerações levando à formação de linhagens; e a transferência organizada de fêmeas para outros grupos. 

			A quarta, e última, apresenta novos elementos identificados em humanos e associados às suas capacidades culturais, marcada por fatores associados às relações intergeracionais, intersexuais e matrimoniais, que contrastam com o verificado entre monos. Por exemplo, entre humanos, observa-se o surgimento de fortes vínculos entre machos e fêmeas, e a persistência desses relacionamentos, a ampliação do investimento paterno, a herança do status social pelos filhos, o fortalecimento das relações entre parentes afins, a formação de fortes vínculos comunitários, o estabelecimento de regras sociais baseadas em diferenças sexuais, a dominância relativa à idade (como o poder dos anciãos), a influência dos contextos nas relações intercomunitárias e o controle de recursos pelos machos.

			Apesar de haver registros de transferência de status entre monos, entre chimpanzés verifica-se que só fêmeas de alto status repassam sua posição para os descendentes que permanecem em seu grupo natal, o que não ocorre com a prole de fêmeas de baixo status43. A influência do status em relação à migração de gorilas fêmeas parece remeter, por sua vez, muito mais a características individuais do que a fatores sociais147, 182. Entre humanos, ocorre a herança do status dos pais pelos filhos de forma geral e disseminada.

			Em síntese, os humanos já foram considerados os únicos seres sociais do planeta, tendo em vista a crença de que em todos os outros animais a sociabilidade seria orientada apenas por instintos. A partir da segunda metade do século XX, essa tese também perdeu sua primazia. Apesar de os humanos serem frequentemente definidos como “animais sociais”183, muitas outras espécies são também reconhecidamente espécies sociais. Isso tem sido verificado por meio de pesquisas que exploram vários tipos de fenômenos, como a complexidade das relações instáveis e perigosas estabelecidas entre chimpanzés machos, que anseiam pela posição de alfa150, ou como um babuíno selvagem decide sobre como e quando favorecer um indivíduo, a partir de sofisticadas avaliações sociais relacionadas à vida sexual, ao cuidado com filhotes e ao sucesso reprodutivo184.

			Assim, os marcos propostos pelo entomologista Edward Wilson e pelo psicólogo social Eliot Aronson, na década de 1970, borraram definitivamente as fronteiras que isolavam os humanos de outros seres vivos a partir de sua necessidade de viver em grupo, da capacidade de aprender como fazer isso e da pluralidade e complexidade de soluções e comportamentos produzidos a partir disso, como apresentado ao longo de toda esta seção. Animais sociais se unem para competir melhor por recursos e produzem “relações de cooperação para a concorrência”62. Chimpanzés, por exemplo, cooperam em atividades tão diversas quanto a caça em grupo, a defesa de território ou a obtenção de posições sociais por meio de alianças185.

			Pesquisas recentes sintetizam o que procuramos demonstrar ao longo desta seção. As extensas e complexas habilidades sociais verificadas em mamíferos, particularmente em monos, reforçam as semelhanças entre os humanos e os outros animais sociais. Todos os animais sociais cooperam. Os primatas formam coalizões e buscam os melhores parceiros, avaliando sexo e vantagens reprodutivas184 por meio do grooming e, menos frequentemente, por meio da partilha de comida186. Por exemplo, chimpanzés filhotes e crianças humanas conseguem perceber que o outro precisa de ajuda e ambos são capazes de ceder coisas. Entretanto, enquanto os chimpanzés oferecem o que o necessitado pediu, os humanos oferecem o que eles acham que o necessitado precisa187. Explicando melhor, as diferenças sociais entre humanos e monos apresentam-se como diferenças de grau. 
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